PARECER Nº  505,DE 2012
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROCESSO RGL N.º 176, DE 2012
O nobre Deputado Adriano Diogo, Presidente desta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, requereu a juntada de documentos referentes à denúncia que o Senhor Anísio José Melo Cordeiro apresenta contra a ONG Alivi, situada na Estrada Santa Inês, km 5, Mairiporã.

Por força do despacho de fls. 1, o Senhor Presidente desta Assembleia determinou que, após autuada e protocolizada, a matéria fosse encaminhada ao exame desta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais.

Na qualidade de Relator designado para apreciar a matéria, devemos nos manifestar sobre a representação, interposta pelo Sr. Anísio José Melo Cordeiro, que denuncia o trabalho da ONG Alivi, que trata da recuperação de dependentes químicos e alcoólicos, e relata a suposta prática de torturas físicas e psicológicas contra os internos.

Segundo o autor da representação, a referida ONG Alivi se utiliza da força de trabalho dos internos, colocando-os para executar serviço pesado com enxada, picareta e pá, e que esses preferem trabalhar a ficar trancados em seus alojamentos escuros de 2m por 2m.

O senhor Anísio relata, ainda, que, quando as famílias vão visitar os internos, elas não têm acesso a esses alojamentos, acreditando tratar-se a ONG de uma instituição séria. Segundo o autor, a ONG não possui médicos ou psiquiatras e seus responsáveis fazem cursos religiosos de cunho evangélico.

Diante dos fatos relatados pelo autor e da documentação recebida por esta Comissão, propomos que a respectiva representação deva ser enviada, também, para o CONDEPE − Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana e para o Ministério Público, a fim de que sejam apurados os fatos narrados.

 Outrossim, propomos a esta Comissão que, após tomar as providências supramencionadas, proceda ao arquivamento dos autos do Processo RGL n.º 176, de 2012.

a)  Leci Brandão - Relatora

Aprovado como parecer o voto do relator, propondo envio de ofícios e posterior arquivamento dos autos.

Sala das Comissões, em 27/3/2012 

a) Adriano Diogo – Presidente
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